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RESUMO 

O presente estudo procura avaliar a sustentabilidade das finanças públicas das Regiões 

Autónomas Portuguesas (RAP), abordando o seu nível de endividamento, 

responsabilidades futuras e, face a cenários estimados, ponderar a construção de estratégias 

que possam manter o rumo do equilíbrio financeiro das contas públicas das Regiões 

Autónomas. O estudo utiliza dados das Contas da Região, Pareceres do Tribunal de Contas 

e Serviços Regional e Nacional de Estatística para construir, por um lado, um Modelo 

baseado no indicador do hiato primário do período, de análise retrospetiva, e por outro, 

com base no mesmo indicador, efetuar uma projeção no sentido de avaliar a 

sustentabilidade, para o período 2012 a 2032. Procedeu-se, também, empregando uma 

análise econométrica, à avaliação do impacto das revisões à Lei de Finanças Regionais. 

Em termos genéricos, conclui-se que a Região Autónoma dos Açores evidencia condições 

de sustentabilidade, face ao atual nível de endividamento. Em circunstâncias diferentes, 

encontra-se a Região Autónoma da Madeira, já que a análise efetuada revelou que o atual 

nível da dívida apenas é sustentável no cenário otimista, embora a sua ocorrência seja 

pouco provável. 

Palavras-chave: Sustentabilidade, Deficit, Dívida, Região Autónoma dos Açores, Região 

Autónoma da Madeira 
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ABSTRACT 

The aims of this study were to analyze the sustainability of public finances of the two 

Portuguese autonomous regions (RAP), by taking into account their levels of indebtedness, 

future liabilities and also by projecting scenarios that will allow the construction of 

strategies capable of maintaining the financial balance of the Autonomous Regions public 

accounts. 

The study uses data from the accounts of Azores and Madeira Governments, reports of 

the Court of Accounts, and from the Public Statistics Services, in order to build a model, 

based on the One Period Primary Gap, allowing a retrospective overview analysis, as well 

as the projection of the sustainability of the RAP.  

In general, it was found that the Azores debt is sustainable, considering the current 

level of debt. Regarding the Autonomous Region of Madeira, we arrive at a different 

conclusion. The analysis reflects that the debt is sustainable only in an optimistic scenario, 

whit a very low probability of occurance.  
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Aos meus pais. 

À minha esposa.
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“O desenvolvimento sustentável tem alto custo e vai beneficiar futuras gerações, que 

ainda não votam, nem pagam impostos. Daí vem a grande dificuldade em sensibilizar os 

governos para a questão”.   

 

                                                              Gro Brundtland
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INTRODUÇÃO  

Com este trabalho pretende-se analisar a sustentabilidade das finanças públicas das 

Regiões Autónomas portuguesas (RAP), abordando o seu nível de endividamento, 

responsabilidades futuras e, face a alguns cenários estimados, ponderar a construção de 

estratégias que possam manter o rumo do equilíbrio financeiro das contas públicas das 

Regiões Autónomas.  

A escolha do tema sustenta-se, por um lado, na atualidade e premência da questão da 

viabilização das autonomias regionais, nas vertentes financeira e económica, e por outro, 

na possibilidade de contribuir para o enriquecimento do debate, promovendo não só a 

compreensão dos motivos que conduziram as Regiões Autónomas Portuguesas, Açores e 

Madeira, à atual situação, mas também a pesquisa de soluções para a sua correção.  

O objetivo fulcral da abordagem residirá na aferição da sustentabilidade das finanças 

das Regiões Autónomas, contribuindo, se possível, com medidas futuras que proporcionem 

a manutenção de políticas de governação compatíveis com o desenvolvimento da 

economia sem, no entanto, comprometer ou condicionar o futuro das gerações vindouras – 

equidade intergeracional (Tavares, 2008). 

Neste sentido, a dissertação é dividida em quatro partes, às quais acresce a introdução e 

a conclusão, a saber:  

Na primeira parte, proceder-se-á à revisão da bibliografia, materializada na explicação 

teórica do conceito e de alguns indicadores de sustentabilidade.  

Na segunda parte, é dado o enfoque ao modo e à evolução do relacionamento 

financeiro entre o Governo da República e as Regiões Autónomas, reportando, 

nomeadamente, ao período anterior e posterior à vigência da Lei de Finanças das Regiões 

Autónomas (LFRA).  
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Na terceira parte, procede-se à caraterização do cenário económico e financeiro das 

duas Regiões Autónomas, integrando-as no todo nacional. Serão abordados os aspetos 

mais significativos ocorridos ao nível das finanças públicas, bem como o comportamento 

do Produto Interno Bruto (PIB), emprego, inflação, receita, despesa e endividamento.  

Na quarta parte, aborda-se na prática o conceito de sustentabilidade, procedendo à 

aplicação do indicador de Buiter (One period primary gap) às finanças públicas das RAP. 

Procede-se, também, à aplicação do programa SPSS para avaliar se as alterações da LFRA 

causaram impacto ao nível da sustentabilidade das finanças públicas daquelas regiões.  

No estudo da sustentabilidade, para o período compreendido entre o ano 2012 e 2032, 

ter-se-ão por base três cenários estimados para possíveis crescimentos da receita, da 

despesa, do PIB e das taxas de juro, com manutenção dos níveis de dívida. Com a 

interpretação dos resultados obtidos, pretende-se concluir acerca da sustentabilidade das 

políticas a adotar até ao ano 2032.  

Na quinta parte, juntamente com a conclusão, proceder-se-á à reflexão sobre algumas 

considerações despretensiosas, no sentido de contribuir para que as Regiões Autónomas se 

mantenham em linha com princípios associados ao conceito de sustentabilidade. 

 


